
 

 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
1- DO OBJETO 

 

O objeto do presente trata-se da aquisição de equipamentos som, projeção, áudio e vídeo destinados 

à Escola Municipal de Educação Integral Nosso Lar I, bem como para as Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM), instaladas nas Escolas da Rede Municipal, que são espaços físicos nos quais 

se realiza o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o Serviço de Atendimento Educacional 

Especializado Bilingue (SAEEB), de acordo com as quantidades e especificações constantes nos Anexos 

A e B, deste documento. 

 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1  Justificativa Geral Educação Integral 

 

A proposta de educação integral em tempo integral, para a Escola de Ensino Fundamental Nosso Lar I, 

integrante na Rede Municipal de Ensino de Maceió, alinha-se, nessa perspectiva, ao conjunto normativo, 

o qual preconiza a educação integral enquanto um direito dos estudantes da educação básica, dando 

ênfase às experiências de aprendizagens vinculadas a ampliação de tempo, para um efetivo diálogo com 

as ações comunitárias locais, e será desenvolvida de duas formas: em tempo Integral com ampliação de 

jornada para os estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental e com estudos integrados a 

qualificação profissional, para os estudantes do I segmentos da Educação de Jovens e Adultos. Desse 

modo é possível a formação humana de sujeitos plenos, agentes de transformação da sua própria 

trajetória de vida e de seu entorno. 

Pautada numa concepção de formação humana, essa proposta visa garantir o desenvolvimento do sujeito 

em sua totalidade nas dimensões – intelectual, física, afetiva, social, cultural e política e se constitui 

como projeto coletivo, compartilhado por crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias, 

professores/as, equipe diretiva e comunidades locais. Portanto, um currículo construído nessa 

perspectiva, deve proporcionar oportunidades diversas.  

O foco é a ampliação do currículo para além de uma lista de componentes disciplinares, fundamentados 

na Base Nacional Comum Curricular associada à educação integral integrada, que possibilita um projeto 

educacional sustentável e necessário às exigências dos estudantes, cidadãos e cidadãs na atual sociedade, 

imersos nas tecnologias da informação e comunicação deste século XXI, com possibilidades de 

vivências e experiências diversificadas que oportunizam a esses estudantes práticas transformadoras, 

inovadoras e sustentáveis, no contexto comunitário.  

2.1.1 Justificativa Especifica Educação Integral 

 

A finalidade desta aquisição é disponibilizar uma Sala de Imagem e Som, equipada com recursos de 

áudio, vídeo e interatividade, com soluções que potencializam a prática pedagógica, por meio das 

ferramentas tecnológicas colocadas ao alcance de todos os estudantes e professores. 

As aulas desenvolvidas nesse espaço passam a ser mais dinâmicas e participativas, mais colaborativas, 

incentivando o trabalho em equipe, criando um ambiente em sintonia com a realidade dos jovens atuais, 

que cada vez mais interagem, se conectam e intervém no mundo, por intermédio da tecnologia.  

A utilização desse espaço possibilita a integração constante de conteúdos significativos, dinâmicos e 

interativos, aumentando o interesse e o desempenho no aprendizado, na sala de aula,  propiciando uma 

aprendizagem que desenvolve a autonomia do aluno e o incentiva a trabalhar de forma colaborativa e 

coletiva, habilidades essenciais para viver e integrar-se o mundo atual. 

Os quantitativos dos itens foram definidos com base na demanda em SEMED e tem por necessidade 

atender a 01 (uma) Unidade Escolar de Ensino Fundamental da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED), onde está implantada a Proposta de Educação Integral, como projeto-piloto e cuja proposta 

curricular se enquadra nas proposições trazidas neste documento. 

2.2 Justificativa Geral Educação Inclusiva 

 

A Rede Municipal de Ensino de Maceió ao longo do tempo tem seguido os preceitos da inclusão, com 

vistas a atender o público-alvo da educação especial, refletindo e repensando a cultura escolar 



 

 
 

estruturada a partir da organização de ações que oportunizem a todos os estudantes em seu 

desenvolvimento cognitivo, linguístico e social. 

Para que a inclusão possa ocorrer de forma plena, dispomos, na Rede Municipal, de Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM), que são espaços físicos da escola, nos quais se realiza o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e o Serviço de Atendimento Educacional Especializado Bilíngue 

SAEEB, complementar ou suplementar à escolarização. Esses espaços têm como objetivo, promover as 

condições de acesso, participação e aprendizagem aos estudantes público--alvo da Educação Especial 

(estudantes com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento(TGD)/Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação) no ensino regular. 

Para o atendimento dos estudantes com surdez, matriculados na rede, a SEMED, desde o ano de 2000, 

vem reestruturando a oferta de atendimento com o ensino bilíngue, iniciando na Escola Municipal Maria 

Carmelita Cardoso da Gama. Escola Municipal Nosso Lar I, atendendo aos estudantes surdos, do 1º 

período ao 5º ano, e na Escola Municipal Dr. José Haroldo da Costa no 1º ao 9º ano, que será Escola 

Polo da Educação de Surdos.  

A proposta do Ensino Bilíngue tem como objetivo implementar, por meio de metodologias que utilizem 

a Língua Brasileira de Sinais como língua de instrução, ou seja, primeira língua e a língua portuguesa 

escrita como segunda língua, por meio de ações que desenvolvam as especificidades linguísticas dos 

estudantes surdos. 

 

2.2.1 Justificativa Especifica Educação Inclusiva 

 

Atualmente a Rede Municipal de Ensino tem 3.701 (três mil setecentos e um) estudantes, público-alvo 

da Educação Especial, 78 SRM do AEE e 03 salas de SAAEB. Algumas dessas salas foram abertas pelo 

MEC, em 2001, quando foi enviado todo mobiliário. Porém, devido ao desgaste natural, por conta do 

tempo, alguns encontram-se danificados. Outras salas, foram abertas com adaptações, utilizando os 

recursos disponíveis nas Escolas, para atender a grande demanda dos estudantes, devidamente 

matriculados.  

Tendo em vista o crescente acesso e grande quantitativo de estudantes com deficiência na Educação 

Básica, se faz necessário a aquisição urgente de materiais indispensáveis para assegurar a continuidade 

dos estudos que possibilitam a sua permanência, por meio da acessibilidade aos materiais didático-

pedagógicos.  

As salas do AEE e SAEEB são espaços para o desenvolvimento de estratégias de aprendizagem, tendo 

em vista a promoção do desenvolvimento e a inclusão dos estudantes na sala de aula, no ambiente escolar 

e na sociedade. Essas estratégias são realizados por professores habilitados e especializados, que 

necessitam da utilização de materiais, equipamentos e mobiliário adequados, instrumentos essenciais à 

plena inclusão dos estudantes com deficiência, TDG/TEA e altas habilidades/superdotação. 

Os materiais indicados para aquisição e distribuição nas Escolas com SRM/SAEEB e Escolas com 

estudantes/crianças com Deficiência Visual (cegueira e baixa visão) e Surdez, proporcionam a condição 

de Escolas inclusivas da Rede Municipal de Ensino de Maceió, suprindo uma carência no que se refere 

às tecnologias assistivas, bem como de produtos e materiais adequados. 

Os quantitativos dos itens foram definidos com base na demanda da SEMED para atender a 78 SRM do 

AEE, 03 salas de SAAEB, 14 escolas com estudante/crianças com surdez e 90 (noventa) Unidades 

Escolares de Educação Infantil e do Ensino Fundamental, onde a proposta de Inclusão educacional se 

enquadra nas proposições trazidas neste documento. 

 

3- DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

• As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações complementares 

para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência estão descritas nos 

ANEXOS A e B. 

 

 

4- DO DEMONSTRATIVO DAS QUANTIDADES SOLICITADAS E SUA DISTRIBUIÇÃO 

 

• Os materiais descritos nos itens de 01 a 08 são destinados, exclusivamente, para a Escola de 

Ensino Fundamental NOSSO LAR I. 



 

 
 

• Com a aquisição dos itens 09 a 19 deste TR (ANEXO A), será feita a distribuição nas escolas 

da Rede Municipal, conforme disposto no Anexo B; 

 

5- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

• A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 

nº 10.520, de 2002. 

 

6- CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
 

• Consoante o Decreto nº 7.746/2012 que regulamenta os princípios de sustentabilidade e 

estabelece critérios, práticas e diretrizes gerais para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável por meio das contratações realizadas pela administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, deverão ser levados em conta, 

dentre outros, os seguintes princípios: 

• Preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

• Prioridade na geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

• Procurar utilizar de matérias e processos com maior vida útil e menor custo de manutenção do 

bem e da obra; 

• Fazer uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

• Procurar utilizar nos bens, nos serviços e nas obras origem sustentável dos recursos naturais 

utilizados e para a aquisição de bens que estes sejam constituídos por material renovável, 

reciclado, atóxico ou biodegradável; 

• Os serviços devem ser elaborados, de modo a proporcionar a economia da manutenção e 

operacionalização da edificação e a redução do consumo de energia e água, por meio de 

tecnologias, práticas e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

• Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

• Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que 

considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente 

sustentáveis (Lei 12.305/2010); 

• Aquisição de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados; 

• Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se 

a necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos 

• Recomendações Gerais: observar as normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e 

garantia da aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança 

dos materiais utilizados; verificar a conformidade dos produtos e serviços com os regulamentos 

técnicos pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à 

saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da concorrência justa (Lei 

nº 9.933/1999).Todo material adquirido para a execução dos serviços deve ter sido produzido 

de acordo com os critérios de sustentabilidade, com vistas à promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável, seguindo as Normas da ABNT". 

• Devem os licitantes apresentarem em suas propostas soluções que propiciem maior economia 

de energia (com uso de material ou tecnologia de uso racional de energia). 

As propostas devem levar em conta os critérios de proteção ao meio ambiente (Ver o Guia 

Nacional de Licitações Sustentáveis da C.G.U.). 

 

 

7- DA ADERÊNCIA AO PLANO DE APLICAÇÃO DOS CRÉDITOS DECORRENTES DE 

 

     PRECATÓRIOS DE DIFERENÇAS DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEF. 

• O Decreto Municipal nº. 8.907 de 19 de junho de 2020 estabeleceu o plano de Aplicação dos 

Créditos Decorrentes de Precatórios de Diferenças das Transferências do FUNDEF, para o 

exercício de 2020 e seguintes. 



 

 
 

• O projeto em questão está em conformidade e encontra apoio no Plano de Trabalho SEMED, 

concebido para a alocação dos recursos provenientes do FUNDEF. 

 

8- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

• O prazo máximo de entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de fornecimento, em remessa única, na sede do 

Órgão, em dias úteis, observando, no endereço situado à Rua General Hermes, 1199 - Cambona, 

Maceió - AL, 57017-000; 

• Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

• Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez.) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

• Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

• Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

• O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

9- DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 

• As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de 

realização do certame licitatório; 

• Vencido o prazo de validade indicado no item anterior sem a formalização do respectivo 

contrato, ficará o Particular desobrigado; 

• No caso da hipótese da alínea anterior, poderá o particular convalidar sua proposta e aceitar a 

formalização do respectivo contrato; 

• Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados os previstos neste 

documento; 

• Os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horários limites estabelecidos, consignando, no local indicado, o preço total 

dos itens ofertados, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos necessários à 

execução do objeto desta licitação. 

 

10- DA MODALIDADE, DAS REGRAS DE SELEÇÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES NO 

      CERTAME.  

      Da Modalidade de licitação 

• A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica. 

      Da aceitação da proposta de preço: 

• Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos na tabela 

de valores máximos de referência anexa aos autos do processo; 

• Do valor estimado e o sigilo do orçamento: 

• O custo estimado da contratação deverá constar apenas no Mapa de Preços junto ao processo, 

que será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento de envio de lances. 

• Nos termos do artigo 15, §1º do Decreto 10.024/2019, o valor estimado não será divulgado, de 

acordo com o princípio da economicidade e da competitividade, gerando economia institucional 

e uso racional e eficaz de recursos públicos direcionados a esta Secretaria. 

• Do modo de disputa e lances mínimos 

• O Envio de Lances será realizado por meio do modo de disputa aberto. 



 

 
 

• O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 1,00 (um real). 

 

11- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

 São obrigações da Contratante: 

• receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

• verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

• comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

• acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

• efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

12- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da contratada: 

• A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

• efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

• responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

• substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

• comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

• manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

13- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

• Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

• O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

• A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 



 

 
 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

• O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

14- DO PAGAMENTO 
 

• O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

• Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

• Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

• A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

• Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

• Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

• Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

• Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

• Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

• Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

• Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

• Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

• Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   



 

 
 

• Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

• Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

• A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

• Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
    
EM = I x N x VP, sendo: 

      EM = Encargos moratórios; 

      N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

      VP = Valor da parcela a ser paga. 

      I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

15- DO REAJUSTE  

• Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

• Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

• Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

• No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

• Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

• Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

• Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

• O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16- DA GARANTIA DOS PRODUTOS. 

• Os materiais deverão ter garantia, no mínimo, de 30 dias corridos, contados da data do 

recebimento, nos termos da legislação vigente. 

 

17- DA CONTRATAÇÃO 

• O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho e/ou por Ordem de Fornecimento. 

• A vigência deste instrumento contratual ficará adstrita aos respectivos créditos orçamentários. 

• O prazo para a licitante vencedora aceitar ou retirar a Nota de Empenho e /ou por Ordem de 

Fornecimento é de 05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo 



 

 
 

ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 81 da mesma lei. 

• Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao 

chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades 

do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e autorizará a Contratante a examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo está declarada vencedora. 

 

18- DA SUBCONTRATAÇÃO 

• Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

19- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

• É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

20- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

      Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

• inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

• ensejar o retardamento da execução do objeto; 

• falhar ou fraudar na execução do contrato; 

• comportar-se de modo inidôneo; 

• cometer fraude fiscal; 

• Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

• Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

• multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 

• multa compensatória de 0,1 % (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

• em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

• Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois anos);  

• impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

• A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo de 

Referência. 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

• As sanções previstas nos subitens 20.2.4 e 20.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

• Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

• tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

• tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



 

 
 

• demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

• A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

• As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

• Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

• Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

• A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

• Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

• A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

• O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

• As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

 

Município de Maceió, 13 de outubro de 2020 

 

 

_________________________________________________________ 

Maria José Alves Costa 

Coordenadora Geral do Ensino Fundamental 

 

 

__________________________________________________________ 

Cláudia Valéria Alves Pinto de Souza 

Coordenadora de Educação Especial 

 

 

__________________________________________________________ 

Roberval Ferreira da Silva 

Diretor de Gestão Educacional 

 

 

__________________________________________________________ 

Ana Dayse Resende Dorea 

Secretária Municipal se Educação 



 

 
 

 
 

ANEXO A  

 

 DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

1- ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL NOSSO LAR 
 
 

EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS – IMAGEM E SOM 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

01 Tela de Projeção Retrátil com Tripé. Dimensões (L x A): 180 x 180 cm. 
Formato: Quadrada. Pintura com tinta Epóxi de alta resistência na Cor 
Preta. Tripé telescópico com ajuste de altura por gatilho de acionamento 
suave (altura de até pelo menos 2,80m). Enrolamento automático do 
tecido, com mecanismos de mola. Sistema de ajuste de imagem 
trapezoidal – Keystone. Tela Portátil, com alça anatômica para carregar e 
transportar de forma fácil e prática. Tecido Matte White-I (branco com 
verso preto), estrutura com filamentos de poliester. Garantia mínima de 
12 (doze) meses, ou do fabricante, a que for maior, contados a partir da 
entrega efetiva do produto e atesto da nota fiscal. Marca/Modelo de 
Referência: Nardelli NRT-003 (ou similar ou superior). 
 

UNIDADE 10 

02 Fone de Ouvido com fio tipo On-Ear. Faixa mínima de resposta de 
frequência: 12Hz a 28kHz Impedância nominal: 32 Ohm. Pressão Sonora 
(a 1 KHz): 125 dB SPL/V. Comprimento do cabo: 1,5 m. Conector: Plugue 
estéreo 3,5 mm. Cor Predominante: Preto. Alça de entorno da cabeça: cor 
metálica e com ajuste de posição. Conteúdo da embalagem: Fone de 
ouvido, estojo para transporte, Folheto Ténico/Manual e Certificado de 
Garantia. Garantia mínima de 12 (doze) meses, ou do fabricante, a que 
for maior, contados a partir da entrega efetiva do produto e atesto da 
nota fiscal. Marca/Modelo de Referência: AKG K414P (ou similar ou 
superior). 

UNIDADE 5 + 158 

para as 

SRMF = 

163 

03 Cabo HDMI de 5 metros. Cabo HDMI Tipo A (HDMI – HDMI) 19 pinos. 
Conectores machos nas duas pontas. HDMI Versão 2.0 ou superior. 
Blindagem: Tripla. Canal Ethernet: Sim, até pelo menos 100 Mbps. 
Condutor: Cobre livre de oxigênio. Conectores banhados a ouro 24K. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, ou do fabricante, a que for maior, 
contados a partir da entrega efetiva do produto e atesto da nota fiscal. 
Marca/Modelo de Referência: Cabo HDMI 2.0V de 5 metros ELG HS2050 
(ou similar ou superior). 
 

UNIDADE 5 

04 Caixa de som acústica amplificada. Tipo: Ativa. Alto-falante: mínimo 12 
Polegadas. Drive: 1 x Titanium. Potência: mínimo 200W RMS. Bi-
amplificada. Reprodução de MP3: via USB, Cartão SD e Bluetooth. 
Comunicação: Bluetooth. Recepção de Rádio FM. Bandas de Equalização: 
no mínimo duas (Graves e Agudos). Visor LCD: Sim. Controle Remoto: 
Sim. Bateria Interna: Não. Conexões de Entrada Balanceadas (Microfone): 
no mínimo P10 (TRS ¼”) e XLR. Conexão de entrada (Line): no mínimo P2 
(Estéreo), XLR e RCA. Conexão de Saída: no mínimo XLR (para Pre Out). 

UNIDADE 3 



 

 
 

Controle de volumes individuais para os canais de entrada (microfone, 
Line) e MP3. Alça lateral e/ou superior e para facilitar no transporte; 
Tensão de Alimentação: Bivolt automático (100~240V). Encaixe para 
Pedestal: Sim. Conteúdo da Embalagem: Caixa de Som, Controle Remoto, 
Cabo de Alimentação e Manual de Instruções. Garantia mínima de 12 
(doze) meses, ou do fabricante, a que for maior, contados a partir da 
entrega efetiva do produto e atesto da nota fiscal. Marca/Modelo de 
Referência: Staner SR-212A (ou similar ou superior). 
 

05 Microfone de mão Profissional com fio, dinâmico, cardioide ou 
supercardioide, com cabos XLR e P10. Microfone Profissional com fio 
para fala e vocal. Padrão Polar: Cardioide ou Supercardioide. Tipo: 
Bastão com fio. Corpo: Metal. Com chave Liga-Desliga. Comprimento 
(sem o cabo): de 16,2 a 18,5 cm. Largura: de 4,8 a 5,1 cm. Intervalo 
mínimo de Resposta de Frequência: 70 a 15.000 Hz. Impedância: de 300 
a 600 Ohms. Sensibilidade a 1KHz: de 1,6 a 2,7 mV/Pa. Intervalo mínimo 
de Temperatura de Trabalho Suportada: De 0° C até +40° C. Conector: 
XLR 3 pinos macho. Peso líquido sem o cabo: de 320 a 340 g. Deve 
possuir mecanismo para diminuição de ruídos (filtro e/ou montagem 
anti-choque). Conteúdo mínimo da embalagem: Microfone, Adaptador 
(Cachimbo) para Pedestal e Bolsa/Estojo para Armazenamento. 
Acessórios inclusos na Solução: Cabo XLR-XLR (Conector XLR Fêmea 
(microfone) – Conector XLR Macho (Equipamento de Som)) com no 
mínimo 7 metros de comprimento e compatível com o modelo 
ofertado (sem folgas); Cabo XLR-P10 (Conector XLR 3 Pinos fêmea 
niquelado (microfone) – Conector P10 Estéreo macho niquelado 
(Equipamento de Som)), balanceado, cabo com liga de Cobre OFHC 
(Isento de Oxigênio), blindagem trançada + fita de alumínio, bitola 
0,30mm²/22AWG, revestimento em PVC, cor Preto e com 5 metros de 
comprimento. Garantia mínima de 12 (doze) meses, ou do fabricante, a 
que for maior, contados a partir da entrega efetiva do produto e atesto 
da nota fiscal. Marcas/Modelos de Referência: Shure SM58S, AKG D5 S, 
Sennheiser E835-S, Sennheiser XS1 (ou similar ou superior). 
 

UNIDADE 3 

 

 

 

2- ESCOLAS COM SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

 

 

ANEXO B  

- DO DEMONSTRATIVO DAS QUANTIDADES SOLICITADAS E SUA DISTRIBUIÇÃO 

SEMED / COORDENADORIA GERAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL  - CGEE 

Nº ITEM QUANTIDADE 

01 Fones de ouvido 158 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 
 



 

 
 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 01 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. Cí cera Lucimar de 
Sena Santos  

Esc. Mun. Dr. Orlando Arau jo  Esc. Mun. Mª Jose  
Carrascosa  

01 Fones de ouvido 02 02 02 

 
 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 02 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. 
Almeida Leite  

Esc. Mun. 
Deraldo 
Campos 

Esc. Mun. Dr. 
Jose  Bandeira * 

Esc. Mun. Lindolfo 
Collor * 

Esc. Mun. E lio 
Lemos (Nosso Lar I) 
*** 

01 Fones de ouvido 02 02 - - 02 SRMF + 05 = 07 

RA 02 - CONTINUAÇÃO 

Nº ITEM Esc. Mun. 
Tereza de 
Jesus 

Esc. Mun. 
Antí dio Vieira 

Esc. Mun. 
Silvestre 
Pe ricles 

CMEI GOV. 
Francisco Melo 

CMEI  Dr. Anto nio 
Mario Mafra *# 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 - 

 
 
 
 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 03 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. 
Higino Belo 

Esc. Mun. Dr. 
Jose  Carneiro 

Esc. Mun. Luzia 
Suruagy 

Esc. Mun. 
Radialista Ede cio 
Lopes 

Esc. Mun. Padre 
Branda o Lima 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 

 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 04 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. D. 
Miguel 
Fenelon 

Esc. Mun. 
Hermí nio 
Cardoso 

Esc. Mun. 
Major 
Bonifa cio 

Esc. Mun. 
Marcos 
Soriano 

Esc. Mun. 
Se rgio Luiz 

Esc. Mun. 
Luiz Pedro I 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 02 

 



 

 
 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 05 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. Anto nio 
S. Lamenha 

Esc. Mun. Dr. 
Baltazar de 
Mendonça 

Esc. Mun. D. 
Helder 
Ca mara  ** 

Esc. Mun. 
Prof.ª Eulina 
Ribeiro 

Esc. Mun. 
Geruza Costa 
Lima 

Esc. Mun. 
Jose  Correia 
Costa 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 02 

RA 05 - CONTINUAÇÃO 

Nº ITEM Esc. Mun. Mons. 
Anto nio Assunça o  

Esc. Mun. 
Olavo Bilac º 
** 

Esc. Mun. 
Prof.ª 
Marizette 
Correia –  ** 

Esc. Mun. 
Audival 
Ame lio 

Esc. Mun. 
Ka tia 
Pimentel 

CMEI Ruth 
Braga 
Quintela 
Cavalcante * 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 - 

 

IDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 06 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. 
Prof. Aure lio 
Buarque 

Esc. Mun. 
Benedita da S. 

Santos 

Esc. Mun. Frei 
Damia o 

Esc. Mun. Dr. Nise 
da Silveira  ** 

Esc. Mun. Prof. 
Petro nio Viana 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 

RA 06 - CONTINUAÇÃO 

Nº ITEM Esc. Mun. 
Selma 
Bandeira 

Esc. Mun. Mª 
Cecí lia P. 
Carnau ba 

Esc. Mun. Drª 
Elizabeth 
Anne Lyra 

CMEI Gov. Luí s 
Abí lio De Sousa 
Neto 

CMEI Elza Lira 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 

 
 



 

 
 

IDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 07 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. 
Mª 

Carmelita C. 
Gama *** 

Esc. Mun. 
Cleto 

Marques Luz  
** 

Esc. Mun. 
Prof. 
Corintho da 
Paz  ** 

Esc. Mun. Dr. 
Denisson L. 
C. Menezes 

CMEI Dr. 
Denisson L. C. 
Menezes 

Esc. Mun. D. 
Anto nio 
Branda o 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 02 

RA 07 - CONTINUAÇÃO 

Nº ITEM Esc. Mun. 
Luiz Pedro 
da Silva IV 

Esc. Mun. 
Manoel 
Pedro dos 
Santos 

Esc. Mun. Mª 
de Lourdes 
Pimentel 

Esc. Mun. 
Prof.ª 
Natalina 
Costa 

Esc. Mun. 
Octa vio 
Branda o 

Esc. Mun. 
Pedro 
Suruagy 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 02 

RA 07 - CONTINUAÇÃO 

Nº ITEM Esc. Mun. 
Prof.ª 
Jarede 

Viana – 1º 
ao 5º ** 

Esc. Mun. 
Prof.ª He via 

Vale ria 

Esc. Mun. 
Zumbi dos 
Palmares 

Esc. Mun. Dr. 
Jose  Haroldo 
da Costa*** 

CMEI  Maria 
De Fa tima 

Melo 

CMEI 
Tobias 
Granja 

01 Fones de ouvido 02 02 02 02 02 02 

 
 
 
 

UNIDADES ESCOLARES DO 1º AO 9º ANO 

RA 08 

Nº ITEM QUANTIDADES 

Esc. Mun. Marechal Floriano 
Peixoto 

Esc. Mun. Sagrado Coraça o Esc. Mun. Pedro 
Barbosa Ju nior 

01 Fones de ouvido 02 02 02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 


